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PRELIMINAR  SUSCITADA  EM  CONTRARRAZÕES  –
AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE  –  ARGUIÇÃO
DESPROPOSITADA  –  RAZÕES  ASSOCIADAS  E  QUE
DEMONSTRAM  A  INSATISFAÇÃO  COM  SENTENÇA  –
REJEIÇÃO.

Não há como acolher a pretensão de ofensa a dialeticidade,
tendo  em  vista  que  as  razões  recursais  combateram  os
termos da sentença e se encontram associadas ao tema
abordado.

1ª  APELAÇÃO  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –  RECONHECIMENTO  DO
DANO  MATERIAL  –  INSURREIÇÃO  –  INTUITO  –
CONDENAÇÃO EM DANO MORAL – RELAÇÃO REGIDA
PELO  CDC  –  PROVAS INSATISFATÓRIAS  –  DANO
MORAL NÃO CARACTERIZADO –  CANCELAMENTO DE
PASSAGEM  AÉREA  –  ELEMENTOS  INCAPAZES  DE
DEMONSTRAR  A  ESFERA  ÍNTIMA  –  MERO
ABORRECIMENTO – DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Mero aborrecimento não conduz a existência do dano moral,
devendo haver prova robusta de que a parte foi lesada em
sua  honra,  sob  pena  de  improcedência  do  pedido  de
indenização por danos morais. 

2ª  APELAÇÃO  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –
RECONHECIMENTO  DO  DANO  MATERIAL  –
IRRESIGNAÇÃO – ALEGAÇÕES IMPERTINENTES – CDC
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– ELEMENTOS  CAPAZES DE REVELAR O PREJUÍZO –
PASSAGEM  CANCELADA  –  CONTINUAÇÃO  DA
COBRANÇA DAS PARCELAS – DEVIDA DEVOLUÇÃO –
SENTENÇA  ESCORREITA  –  DESPROVIMENTO  DO
APELO. 

Considerando  que  apesar  de  canceladas  as  passagens
aéreas, as quais vinham sendo pagas de forma parceladas,
a instituição continuou efetuando a cobrança dos valores a
ela correspondente, escorreita é a sentença que determina
a sua devolução. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO  MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, por
Deninson Christie Borba Martins e pelo Hipercard Banco Multiplo S/A contra a
sentença (fls.  201/208) prolatada pelo Juízo  de Direito  da  3ª Vara Cível  da
Comarca de João Pessoa  nos autos da Ação de Indenização por Dano Moral e
Material  promovida  pelo  primeiro  apelante  contra  Tam Air  Line  e  Hipercard
Banco Multiplo S/A, que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando
“as promovidas ao pagamento, em dobro, das parcelas cobradas em virtude
das passagens aéreas canceladas”, acrescidas de juros de mora e correção
monetária,  porquanto  restou  “incontroverso  que  houve  cobrança  e  o
pagamento das passagens aéreas canceladas pela TAM”.

Destacou  que  “não restou demonstra que a parte autora tenha
experimentado algum tipo de constrangimento, humilhação ou abalo em sua
imagem, fatos indispensáveis ao êxito da sua pretensão”.

Em suas razões de apelação,  Deninson Christie Borba Martins,
suscitou,  em preliminar,  a  ausência  de  dialeticidade.  No  mérito,  aduziu: 1)
“ocorrido o cancelamento do voou, mesmo sem oposição por parte do autor,
resta comprovado o seu direito de ser ressarcido dos valores que foram pagos
a título de aquisição das passagens aéreas”;  2)  “a Tam Air Line cancelou as
passagens sob o argumento de que teria havido erro no preenchimento dos
dados pelo cliente no ato da compra, no entanto, e este é o cerne da questão e
do inconformismo do autor, não procedeu a devolução dos valores que foram
pagos”; 3) “está evidente que a ré causou danos de natureza moral ao autor,
na  medida  em  que  procedeu  o  cancelamento  das  passagens  aéreas
adquiridas, e não procedeu o reembolso dos valores pagos”;  4)  tal  situação
resultou em humilhações e desgostos; 5) a conduta dos demandados ensejou
dano moral, em valor de R$ 10.000,00, fls. 211/217.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Em suas razões de  apelação,  o  Hipercard  Banco Multiplo  S/A
asseverou: 1) inexistência de dano moral; 2) a parte não cometeu nenhum ato
tido como ilícito, o que desobriga no dever de indenizar,  em especial,  o dano
material, fls. 230/235.

Contrarrazões por Deninson Christie Borba Martins, suscitando a
preliminar de dialeticidade. No mérito, seja o recurso desprovido, fls. 244/249.

Intimadas as demais partes para contrarrazões, quedaram inertes,
fls. 259/260.

Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pela  rejeição  da
preliminar.  No  mérito,  sem  manifestação  meritória,  com  base  da
Recomendação  Conjunta  001/2012  da  PGJ  e  CGMP e  Recomendação  nº
16/2010 do CNMP, fls. 263/268.

VOTO

Preliminar de ofensa ao Princípio da Dialeticidade  suscitada
em contrarrazões.

Não há como acolher a pretensão, tendo em vista que as razões
recursais combateram os termos da sentença e se encontram associadas ao
tema abordado.

Em sendo assim, rejeito a preliminar.

Mérito. 

Dos autos ressai a insatisfação  do autor em relação a sentença
que julgou parcialmente procedente a ação de indenização, reconhecendo o
dano material, não o fazendo em relação ao dano moral.

Por sua vez, um dos réus, Hipercard Banco Multiplo, também se
insurge, aduzindo a inexistência de dano moral e do dano material.

A teor das provas constantes nos autos, trata-se de nítida relação
regida pelo Código de Defesa do Consumidor.

O autor  afirmou que comprou passagem aéreas, via site da Tam
Air Line, pagamento correspondente efetuado mediante cartão de crédito. Diz
também que às vésperas da sua viagem, a empresa cancelou as passagens,
sob o argumento de que teria havido erro no preenchimento de dados pelo
cliente  no  ato  da  compra,  motivo  pelo  qual  estaria  cancelando  os  trechos
adquiridos.

Conforme  bem  salientado  na  sentença,  “verifica-se  que  o

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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cancelamento  da  compra  de  passagens,  o  estorno  inicial  e  a  cobrança
posterior  são  incontroversos,  de  modo  que  o  cerne  da  questão  reside  na
possibilidade de ser atribuída, ou não, a responsabilidade pelos fatos ocorridos
aos promovidos”, fls. 205.

Com efeito, inobstante as provas apresentadas,  a sentença não
merece reparos.

1  -  Em  primeiro  lugar,  pontou  os  termos  do  apelo  do  autor,
Deninson Christie Borba Martins, e que, não há como reconhecer o apontado
dano moral, pelo fato de cancelamento das passagens. Decerto que lhe causou
dissabor, mas tal situação não configurou dano moral.

Não houve demonstração de abalo moral, ou que tal situação o
tenha exposto a vexame ou a humilhação. Aliás, nem mesmo há demonstração
de  que  tenha  realizado  o  check-in  de  viagem,  procedimento  próprio  dos
transportes aéreos, pois o cancelamento ocorreu por conta do preenchimento
do nome do autor.

O  cancelamento  das  passagens,  desacompanhado  de  outras
circunstâncias que evidenciem maiores repercussões, não é motivo, por si só,
para caracterizar o dano moral, até porque, na esfera recursal, pouco acresceu
para alterar o cenário processual, eis que  as alegações lançadas na petição
inicial e recursal, não demonstram maiores gravames.

A todo  instante,  embasa  o  apontado  dano,  na  dificuldade  ou
mesmo da forma como conseguir o reembolso dos valores pagos. 

A questão da devolução dos valores, ainda que também tenha
postulado perante o PROCON na resolução da questão, não evidencia o dano
moral, inclusive por ter o autor/apelante logrado êxito na devolução dos valores
gastos, porquanto a sentença reconheceu como devidos, de forma em dobro.

Portanto, não restando configurada nenhuma conduta ilícita das
demandadas, mantenho o posicionamento esposado por ocasião da sentença,
ou  seja,  “embora  os  acontecimentos  possam  ter  causado  dissabor,
contratempo  e  algumas  frustrações  à  autora,  não  há  demonstração  de
gravidade maior, indispensável à caracterização do dano moral”, fls. 207.

Afinal,  o  dano  moral  se  caracteriza  numa  lesão  que  atinge  a
essência do ser humano, capaz de causar-lhe sofrimento, humilhação, vexame,
angústia, dor (inclusive física), ou seja, ofensa a dignidade da pessoa, o que
não restou provado.

A propósito,

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE CIRURGIA

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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BARIÁTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL
NÃO  CONFIGURADO.  MERO  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL  DECORRENTE  DE  CONTROVÉRSIA  A
RESPEITO  DE  COBERTURA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1.  A jurisprudência desta Corte entende que, quando a
situação experimentada não tem o condão de expor a
parte  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  constrangimento
perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez
que  se  trata  de  circunstância  a  ensejar  mero
aborrecimento  ou  dissabor,  mormente  quando  mero
descumprimento  contratual,  embora  tenha  acarretado
aborrecimentos,  não  gerou  maiores  danos  ao
recorrente.
[…] 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 799.330/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 22/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS E INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MATERIAIS.  DEFEITO  NO  VEÍCULO.
INDEVIDO  ACIONAMENTO  DE  AIR  BAG.  FATO  DO
PRODUTO. MERO DISSABOR.
-  O  indevido  acionamento  de  air  bag  constitui  fato  do
produto e, portanto, a empresa deve indenizar o consumidor
pelos danos materiais daí advindos.
- Não cabe indenização por dano moral quando os fatos
narrados estão no contexto de meros dissabores, sem
humilhação, perigo ou abalo à honra e à dignidade do
autor.
[…] - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1329189/RN,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  13/11/2012,  DJe
21/11/2012)

A fim de  restar  configurado  o  dano  moral,  o  autor  deveria  ter
provado que a atitude das rés ultrapassaram o mero dissabor  e que tenha
lesado à sua intimidade, à sua honra ou à sua imagem.

No caso,  não há prova  de que a situação descrita na exordial
tenha configurado lesão a direito da personalidade do autor.

2 -  Prosseguindo na análise recursal,  desta feita,  do Hipercard
Banco Múltiplo S/A, aduz a inexistência do dever do dano material.

Com efeito, não merece acolhimento as suas assertivas.

É notório que a cobrança dos valores referentes as passagens
continuaram, mesmo após terem sido canceladas. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Também se constata que a passagem estava marcada para o dia
27 de maio de 2011. No dia 25 de maio de 2011 havia audiência aprazada no
PROCON,  o  que  demonstra  que  o  consumidor  procurou  citado  órgão  bem
antes do dia da viagem, aí considerando o lapso existente entre a data que a
reclamação foi protocolada e o dia designado para audiência, conforme consta
na notificação de fls. 58.

Do termo de outra audiência, realizada em 21/06/2011 (fls. 148),
consta o seguinte: “Dito pelo reclamado Hipercard […] informa que em contado
como o CLIENTE, em 17/05/2011, o Reclamante concordou com a suspensão
das  despesas,  até  que  a  TAM  regularize  a  situação  com  os  Nomes  nas
passagens”.

Ou  seja,  mesmo  ciente  do  cancelamento  -  o  que  certamente
ocorreu  antes  do  ingresso  da  reclamação  do  Procon  -  ,  as  cobranças
continuaram  se  efetivando;  não  há  prova  de  ter  a  TAM  regularizado  as
passagens,  fato  este  que  fortalece  a  tese  de  as  parcelas  estarem  sendo
indevidamente cobradas, conforme se infere dos boletos de fls. 70/72.

Desta feita, não apresentou o réu/apelante argumentos plausíveis
para modificar a sentença que, de forma escorreita, determinou a devolução
dos valores, diante da prática empreendida pela apelante de cobrar por serviço
então cancelado.

Pelo  exposto,  nego  provimento  ao  apelo interposto  por
Deninson Christie Borba Martins e ao apelo interposto pelo Hipercard Banco
Multiplo S/A, para manter a sentença por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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